VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 343, DE 2019
Mensagem A-nº 103/2019 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 23 de outubro de 2019

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 343, de 2019, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.759.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a obrigação das empresas que contratam com o Estado, suas autarquias, empresas públicas e fundações, demonstrarem que são cumpridoras das leis e decretos federais naquilo que é concernente à inclusão de aprendizes e deficientes.

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que seguem.

Ao impor condição para a celebração de contratos com o Estado de São Paulo, suas autarquias, empresas públicas e fundações, o Projeto de Lei nº 343, de 2019, invade a competência privativa da União para editar “normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para a administração pública, direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, nas diversas esferas de governo, e empresas sob seu controle” (artigo 22, inciso XXVII, da Constituição da República).

Decidindo a respeito de caso semelhante, o Supremo Tribunal Federal estabeleceu, como vetor interpretativo, que “somente a lei federal poderá, em âmbito geral, estabelecer desequiparações entre os concorrentes e assim restringir o direito de participar de licitações em condições de igualdade. Ao direito estadual (ou municipal) somente será legítimo inovar neste particular se tiver como objetivo estabelecer condições específicas, nomeadamente quando relacionadas a uma classe de objetos a serem contratados ou a peculiares circunstâncias de interesse local” (ADI 3.735/MS). Naquela hipótese, lei estadual havia instituído a apresentação de Certidão Negativa de Violação dos Direitos do Consumidor como condição para a contratação com a Administração Pública.

A Corte Suprema decidiu, também, que “não tem pertinência com a garantia do cumprimento do contrato objeto da licitação no âmbito estadual a exigência de declaração expedida por repartição federal relativa à segurança e à saúde do trabalhador. A exigência assim feita viola o art. 37, XXI, da Constituição Federal” (Recurso Extraordinário n.º 210.721/SP).

Vale registrar, em acréscimo, que o Supremo Tribunal Federal afirmou a inconstitucionalidade de lei do Distrito Federal que proibia a Administração Pública de celebrar contratos com pessoas jurídicas que discriminassem trabalhadores cujos nomes constassem em listas de proteção ao crédito. Em tal hipótese, considerou-se haver “ofensa à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os entes da Federação (CF, art. 22, XXVII)”. Foi reconhecida, também, “afronta ao art. 37, XXI, da Constituição da República – norma de observância compulsória pelas ordens locais – segundo o qual a disciplina legal das licitações há de assegurar a ‘igualdade de condições de todos os concorrentes’, o que é incompatível com a proibição de licitar em função de um critério – o da discriminação de empregados inscritos em cadastros restritivos de crédito –, que não tem pertinência com a exigência de garantia do cumprimento do contrato objeto do concurso” (ADI 3.670/DF).

Com base em tais fundamentos, concluo que a obrigação trazida pelo projeto de lei em exame contraria os artigos 22, inciso XXVII, e 37, inciso XXI, da Constituição da República, razão pela qual não se afigura possível anuir com seu teor, que se vê atingido, em sua integralidade, por tais incompatibilidades com o ordenamento constitucional.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 343, de 2019, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

